
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3107029 - MT
(2025/0451334-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE

ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADOVCATÍCIOS.

RESCISÃO  CONTRATUAL.  ALEGADA  NEGATIVA  DE

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.   INCIDÊNCIA

DE ÓBICES SUMULARES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do
recurso  especial,  manejado  em  ação  de  arbitramento  de
honorários advocatícios decorrentes de contrato de prestação de
serviços  advocatícios  celebrado  entre  instituição  financeira  e
escritório de advocacia.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa
de prestação jurisdicional ou vício de fundamentação, nos termos
dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pelo acórdão do Tribunal de
origem, que manteve o arbitramento de honorários advocatícios
em favor do advogado contratado.

3. Outra questão em discussão consiste em saber se analisar o
arbitramento de honorários contratuais com base no art. 22, § 2º,
da  Lei  n.  8.906/1994, independentemente  do  implemento  da
condição de êxito e da existência de termos de quitação, exige o
reexame das provas dos autos e de cláusulas contratuais.

III. Razões de decidir
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4.  Afastou-se  a  alegada  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do
CPC/2015 porque o Tribunal de origem apreciou de forma clara e
fundamentada  as  questões  relevantes  ao  deslinde  da
controvérsia, não havendo omissão, obscuridade ou contradição
aptas  a  macular  o  acórdão,  ainda  que  a  solução  adotada
contrarie a expectativa da parte agravante.

5. A  revisão  das  conclusões  do  Tribunal  de  origem quanto  à
existência,  extensão e remuneração dos serviços prestados,  à
interpretação das cláusulas contratuais, dos termos de quitação e
aos critérios concretos de fixação do valor arbitrado, demandaria
reexame  de  provas  e  interpretação  contratual,  providências
vedadas em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

IV. Dispositivo

6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3107029 - MT
(2025/0451334-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE

ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADOVCATÍCIOS.

RESCISÃO  CONTRATUAL.  ALEGADA  NEGATIVA  DE

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.   INCIDÊNCIA

DE ÓBICES SUMULARES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do
recurso  especial,  manejado  em  ação  de  arbitramento  de
honorários advocatícios decorrentes de contrato de prestação de
serviços  advocatícios  celebrado  entre  instituição  financeira  e
escritório de advocacia.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa
de prestação jurisdicional ou vício de fundamentação, nos termos
dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pelo acórdão do Tribunal de
origem, que manteve o arbitramento de honorários advocatícios
em favor do advogado contratado.

3. Outra questão em discussão consiste em saber se analisar o
arbitramento de honorários contratuais com base no art. 22, § 2º,
da  Lei  n.  8.906/1994, independentemente  do  implemento  da
condição de êxito e da existência de termos de quitação, exige o
reexame das provas dos autos e de cláusulas contratuais.

III. Razões de decidir
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4.  Afastou-se  a  alegada  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do
CPC/2015 porque o Tribunal de origem apreciou de forma clara e
fundamentada  as  questões  relevantes  ao  deslinde  da
controvérsia, não havendo omissão, obscuridade ou contradição
aptas  a  macular  o  acórdão,  ainda  que  a  solução  adotada
contrarie a expectativa da parte agravante.

5. A  revisão  das  conclusões  do  Tribunal  de  origem quanto  à
existência,  extensão e remuneração dos serviços prestados,  à
interpretação das cláusulas contratuais, dos termos de quitação e
aos critérios concretos de fixação do valor arbitrado, demandaria
reexame  de  provas  e  interpretação  contratual,  providências
vedadas em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

IV. Dispositivo

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Banco Bradesco S.A. contra

decisão proferida por esta Relatoria, que conheceu do agravo para não conhecer do

recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta que houve

negativa  de  prestação  jurisdicional,  afirmando  que:  "O  TJMT,  neste  caso,  segue

afirmando que,  apenas por haver rescisão do contrato,  caberia o arbitramento de

honorários, o que não é verdade. Há tantas nuances que implicam na possibilidade

ou impossibilidade de arbitramento, cobrança, execução ou qualquer outra medida, e

para  que  se  fale  delas  era  necessário  que  o  acórdão  tratasse  das  cláusulas

contratuais, dos termos avençados, dos acordos, das renúncias, das subcláusulas e

dos pormenores que foram objeto de debate desde a contestação.  A omissão se

arrasta  além  do  esperado  e,  novamente,  o  processo  se  encaminha  ao  Tribunal

Superior, e a solução da lide se arrasta com sandales de plomb" (e-STJ fl. 1.124).

Afirma que não incidem as Súmulas 5 e  7/STJ, apontando:  "ausente

qualquer  lacuna  contratual  no  instrumento  que  possui  regime  remuneratório

completo, o acórdão culmina por ter a dita natureza revisional. Como dito, a suficiente

análise  contratual  e  fática  denotará  a  natureza  real  do  contrato  –  híbrido  e  com

regime  remuneratório  completo  –  impossibilitando  que  se  arbitre  honorários  sem

flexibilizar  ou desconsiderar  qualquer  uma das avenças firmadas entre  as  partes,

cobertas pela pacta sunt servanda" (e-STJ fl. 1.123).

Foi apresentada a impugnação ao agravo interno pela parte agravada

(e-STJ  fls.  1.144-1.151),  requerendo:  "seja  aplicada  a  multa  pela  interposição  de
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recurso  manifestamente  improcedente,  com arguição  de  matérias  ostensivamente

superadas" (e-STJ fl. 1.151).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 1.103-1.117):

[...].  Atendidos  os  pressupostos  de  admissibilidade  do  agravo  em
recurso especial, passa-se à análise do recurso especial.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte  na  reconsideração  dos  argumentos  fáticos  e  jurídicos
anteriormente  lançados,  motivo  pelo  qual  mantenho  a  decisão
agravada  pelos  fundamentos  anteriormente  expostos,  os  quais
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e- STJ
fls. 994-999):

[...].

No presente caso, não se verifica a pretendida ofensa aos arts. 489 e
1.022 do CPC,  porquanto  as  questões trazidas à  baila  foram todas
apreciadas  pelo  acórdão  atacado,  naquilo  que  à  Turma  Julgadora
pareceu pertinente à apreciação do recurso, com análise e avaliação
dos elementos de convicção carreados para os autos.

Nesse  sentido:  "Não  se  viabiliza  o  recurso  especial  pela  indicada
violação dos artigos 489 e 1022 do Código de Processo Civil de 2015.
Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria
em exame foi  devidamente enfrentada pelo Tribunal  de origem, que
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em
negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as
questões  deduzidas,  decidindo  de  forma  clara  e  conforme  sua
convicção com base nos elementos  de prova que entendeu pertine
ntes. No entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da parte,
não deve por isso ser imputado vicio ao julgado" (agravo interno no
agravo em recurso especial  1562998/PR, Relator Ministro Luis Felipe
Salomão, DJe de 10.12.2019).

Dessa forma, tendo a decisão analisado de forma fundamentada as
questões  trazidas,  não  há  que  se  falar  nos  vícios  apontados,  nos
termos do acórdão cuja ementa transcrevo abaixo:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO.
PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. DANOS MATERIAIS E
MORAIS.  VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO
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INEXISTÊNCIA.  INÉPCIA  DA  CPC/2015. INICIAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  INTERESSE  DE  AGIR
DEMONSTRADO.  PRÉVIO  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  DESNECESSIDADE.  AGRAVO  INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER SÚMULA 83/STJ. DO AGRAVO E
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1.  Agravo  interno  contra  decisão  da  Presidência  que  não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da falta de
impugnação  específica  de  fundamento  decisório.
Reconsideração.

2. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e
1.022, II, do CPC/2015, na medida em que a eg. Corte Estadual
dirimiu,   fundamentadamente,  as  questões  que  lhe  foram
submetidas.

3.  As  condições  para  o  legítimo  exercício  do  direito  de  agir
devem ser apreciadas de acordo com a teoria da asserção, de
modo que sua averiguação será realizada à luz das afirmações
constantes da petição inicial. No caso dos autos, a petição inicial
permite aferir a causa de pedir e o pedido, o que possibilita a
ampla  defesa  da  parte  ré,  de  modo  que  não  pode  ser
considerada inepta.

4. Em se tratando de ação que versa sobre o reconhecimento de
vícios  construtivos,  não  constitui  requisito  para  a  aferição  do
interesse  processual  a  comprovação  do  encaminhamento  de
requerimento administrativo daquilo que se postula judicialmente.

5.  Agravo  interno  provido  para,  reconsiderando  a  decisão
agravada,  conhecer do agravo e negar provimento ao recurso
especial.(AgInt no AREsp n.  2.711.674/MS, relator Ministro Raul
Araújo,  Quarta  Turma,   julgado  em  16/12/2024, DJe  de
20/12/2024 - grifos acrescidos). 

Com efeito, é de se ressaltar que, à luz do princípio da congruência,
deve o juiz decidir a lide nos limites em que foi proposta, devendo ser a
sentença  adstrita  à  extensão  do  pedido  formulado,  sob  pena  de
incorrer  em  vício,  qual  seja,  ser  citra,  ultra  ou  extra  petita.  Assim,
quando do julgamento da apelação, deve também o tribunal se ater à
matéria devolvida à sua apreciação, aplicando-se, de forma correlata, o
princípio tantum devolutum quantum apellatum.

Examinando as  razões  e  fundamentos  do  acórdão atacado,  verifico
que o Tribunal de origem não incorreu na alegada violação do princípio
da congruência ou da adstrição, destaco que o Colegiado estadual se
ateve aos temas devolvidos na apelação, apresentando uma análise
aprofundada sobre a questão tratada nos autos.

Assim, observo que o Colegiado estadual apreciou o pleito dentro dos
limites  apresentados  pela  parte  recorrente  na  petição  inicial  ou  nas
razões de recurso, não revelando julgamento ultra ou extra petita no
caso.

Guardados os devidos contornos fáticos próprios de cada caso, vejam-
se os seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.AÇÃO COMINATÓRIA  COM PEDIDO DE  TUTELA
ANTECIPADA.  PLANO  DE  SAÚDE.  REEMBOLSO  DE
DESPESAS.  MATÉRIA  QUE  DEMANDA  REEXAME  DO
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CONJUNTO FÁTICO - PROBATÓRIO DOS AUTOS. SUMULAS
5  E  7  DO  STJ.  ACÓRDÃO  EM  SINTONIA  COM  O
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. (...) 2. À luz dos artigos 128 e 460 do CPC/73, atuais, 141 e
492  do  NCPC/15, o  vício  de  julgamento  extra  petita  não  se
vislumbra na hipótese do juízo a quo, adstrito às circunstâncias
fáticas (causa de pedir remota) e ao pedido constante nos autos,
proceder à subsunção normativa com amparo em fundamentos
jurídicos diversos dos esposados pelo autor e refutados pelo réu.

3. (...) 4. O Tribunal de origem, com base nas provas dos autos e
no contrato, entendeu que o reembolso das despesas médicas
realizadas fora da rede credenciada era devido. Assim, a revisão
de tal entendimento esbarra nos óbices das Súmulas nºs 5 e 7
do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  1191919/SP, Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA TURMA, DJe 28/2/2018.)

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  LOCAÇÃO.  AÇÃO
RENOVATÓRIA.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
DIFERENÇAS DE ALUGUÉIS  VENCIDOS DESDE FINAL  DO
CONTRATO ORIGINÁRIO. EXECUÇÃO NOS AUTOS DA AÇÃO
RENOVATÓRIA. DA ART. 73 LEI N. 8.245/1991. JULGAMENTO
ULTRA  PETITA.  INEXISTÊNCIA.  DIVÊNGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMOSNTRADA.

1.  "A  sentença  de  procedência  do  pedido  renovatória  produz
efeitos ex tunc, isto é, o novo aluguel é devido desde o primeiro
dia imediatamente posterior ao fim do contrato primitivo" (REsp
n.  1.929.806/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021).

2. As diferenças de aluguéis vencidos, decorrentes do novo valor
fixado em ação renovatória,  são exigíveis desde o término do
contrato original, devendo ser executadas nos próprios autos da
ação renovatória, conforme o da abrangendo todo o período em
art. 73 Lei n. 8.245/1991, que o locador re cebeu apenas o valor
previsto no contrato primitivo.

3.  Não  há  julgamento  ultra  petita  quando  o  provimento
jurisdicional  é  decorrência  lógica  da  pretensão,  respeitando  o
princípio  da  congruência  e  os  limites  objetivos  da  pretensão
inicial, conforme art. 492 do CPC.

4."A  mera  transcrição  de  ementas  e  excertos,  desprovida  da
realização  do  necessário  cotejo  analítico  entre  os  arestos
confrontados,  mostra-se  insuficiente  para  comprovar  a
divergência  jurisprudencial  ensejadora  da  abertura  da  via
especial com esteio na alínea "c" do permissivo constitucional.
Incidência da Súmula n. 284 do STF" (AREsp n. 2.803.752/MG,
relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
7/4/2025, DJEN de 10/4/2025).

Recurso especial conhecido em parte e improvido.

(REsp  n.  1.883.486/RS, relator  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira  Turma, julgado em 12/5/2025, DJEN de 15/5/2025.)
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Com relação à apontada contrariedade aos outros dispositivos legais
ditos contrariados nas razões do recurso, não merece conhecimento o
presente recurso.

Conforme  consta  no  acórdão  recorrido,  verifica-se  que  o  Tribunal
estadual, ao julgar a causa, concluiu que (e-STJ fls. 840-842):

Quanto a matéria, de acordo com o §2º, do art. 22, da Lei nº 8.906/94,
direito  subjetivo  ao  recebimento  dos  honorários  (convencionais  ou
arbitrados), restam estabelecidos pela simples prestação dos serviços,
independentemente da verba sucumbencial. Senão vejamos:

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na
OAB  o  direito  aos  honorários  convencionados,  aos  fixados  por
arbitramento judicial e aos de sucumbência.

[...]  §  2º.  Na  falta  de  estipulação  ou  de  acordo,  os  honorários  são
fixados por arbitramento judicial,  em remuneração compatível com o
trabalho e o valor econômico da questão, não podendo ser inferiores
aos estabelecidos na tabela organizada pelo Conselho Seccional da
OAB.

Nesse contexto, resta evidenciada a possibilidade de questionamento
quanto aos pagamentos realizados.

Com  efeito,  no  caso,  infere-se  dos  autos  que  as  partes  litigantes
firmaram contratos de prestação de serviços, no quais se estipulou não
só os honorários sucumbenciais, como também os contratuais, o que,
inicialmente,  poderia  dar  a  impressão  de  que  não  haveria  qualquer
verba contratual a ser perseguida pela parte contratada.

Ocorre que, os contratos em questão apresentam rol taxativo de atos
processuais  a  serem  pagos,  o  que  evidencia  que  aquele  trabalho
desempenhado que não esteja inserido na referida relação acaba por
não ser remunerado.

Ou  seja,  os  honorários  contratuais  eram  pagos  ao  contratado,  ora
autor, por atos processuais praticados, desde que estivessem inseridos
no  rol  taxativo,  ficando  sem  remuneração  aqueles  porventura
executados e não arrolados pela parte contratante.

Destaca-se  que,  embora  existente  04  (quatro)  Termos  de  Quitação
juntados aos autos pelo banco requerido, devidamente assinados pelo
representante do escritório Galera Mari,  renunciando expressamente
ao  direito  de  qualquer  reclamação  ou  cobrança  de  valores  de
honorários  advocatícios,  formalizados  em e  31/05/2016, 31/03/2017,
23/04/2018 (ID  289224863  -  Pág.  3/8 –  fls.  10/03/2020 523/528),
referidos termos não são claros quanto à estipulação dos critérios para
estabelecer  a  contraprestação  financeira  pelos  serviços  jurídicos
prestados pelo autor a favor do banco réu, tampouco há indicação de
que  referida  renúncia  envolve  as  ações  objeto  desta  demanda  de
arbitramento.

(...).

Nesse contexto, deve-se aferir todo o trabalho realizado pelo autor até
o momento da ruptura, passível de remuneração, de maneira que resta
evidenciado o interesse processual do autor na propositura desta ação
de arbitramento de honorários.

A propósito,  este é o entendimento do Superior  Tribunal  de Justiça,
senão vejamos:

HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  CONTRATO.  DENÚNCIA.
Denunciado  unilateralmente  o  contrato  de  prestação  de  serviço
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profissional  de  advocacia  contenciosa,  o  advogado  tem  interesse
processual de promover ação contra quem o contratou, para receber
pelos serviços até ali prestados.

Preliminares de falta de interesse de agir  e de ilegitimidade passiva
afastadas.  Recurso  conhecido  e  provido.  (STJ  -  REsp:  402578  MT
2001 /0192132-8, Relator: Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, Data
de  Julgamento:  T4  -  QUARTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJ
11/06/2002, 12.08.2002 p. 221).

(...).

Assim,  demonstrado  que  os  serviços  remunerados  eram  apenas
aqueles  que  estivessem  vinculados  ao  rol  de  atos  processuais
relacionados pelo banco contratante, não resta dúvida de que o autor
deve  receber  os  seus  honorários  advocatícios  referentes  àqueles
serviços não elencados no contrato.

Todavia, em que pese serem devidos os honorários advocatícios, fato
é que, em se tratando de arbitramento de honorários, e não de verba
sucumbencial, não incidem as normas que dispõem acerca da fixação
em percentual sobre o valor da causa  e/ou da condenação (Art. 85,
§2º, do CPC), conforme pretende o autor.

Com efeito, sendo certo que o autor faz jus à fixação de honorários
advocatícios, este arbitramento deve observar a extensão da atuação
profissional na defesa do réu, dentre outras peculiaridades, tais como:
a  complexidade  da  causa,  a  dedicação  do  advogado,  o  tempo
despendido,  bem  como  o  com  o  princípio  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade, a fim de recompensá-lo pelo trabalho realizado.

E, conforme se observa dos documentos coligidos aos autos, o autor
desempenhou os trabalhos para os quais foi contratado até a rescisão
do contrato pelo requerido.

Nesse  contexto,  tendo  em  vista  os  documentos  colacionados  pelo
próprio  autor  para  comprovar  o  trabalho  por  ele  desempenhado  e,
observando-se  o  disposto  no  §2º,  do  art.  22,  da  Lei  nº  8.906/94,
entendo que os honorários advocatícios arbitrados na sentença de R$
4.000,00 (quatro mil reais), devem ser readequados, a fim de promover
a  justa  remuneração  pelo  trabalho  desenvolvido,  nos  autos  do
processo de nº. 0000008-11.2014.8.04.4201, em trâmite na Comarca
de Fonte Boa/AM.

Assim,  por  consequência,  os  honorários  advocatícios  devem  ser
majorados  e,  portanto,  fixados  em  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),
sobretudo porque, como dito, para alguns atos processuais já houve a
respectiva remuneração,  de acordo com o rol  taxativo constante do
contrato firmado entre as partes.

Com efeito, o Tribunal estadual consignou que: "conforme se observa
dos  documentos  coligidos  aos  autos,  o  autor  desempenhou  os
trabalhos para os quais foi contratado até a rescisão do contrato pelo
requerido." (fl. 842 e-STJ). Assim, rever esse entendimento do Tribunal
local demandaria reexame das cláusulas contratuais pactuadas entre
as partes e  outro  exame do contexto fático e  probatório  dos autos,
providência que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

Guardados os devidos contornos fáticos próprios de cada caso, vejam-
se os seguintes julgados:
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  ARBITRAMENTO.
CONTRATO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS.  VIOLAÇÃO DO
DO  NCPC.  ART.  1.022  AUSÊNCIA.  CONTRATAÇÃO.
REMUNERAÇÃO.  ÊXITO.  PAGAMENTO.  INEXISTÊNCIA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULA CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5
E  7  DO  STJ.  ARBITRAMENTO  DE
HONORÁRIOS.  PROPORCIONALIDADE.  POSSIBILIDADE.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Inexistem  omissão,  contradição  ou  obscuridade,  vícios
elencados  no  do  NCPC,  sendo  forçoso  reconhecer  que  a
pretensão  recursal  art.  1.022  ostentava  caráter  nitidamente
infringente, visando rediscutir matéria que já havia sido analisada
pelo acórdão vergastado.

2. Revogado de forma injustificada o mandato remunerado com
base  no  êxito,  é  devido  o  arbitramento  de  honorários
proporcionais  aos  serviços  efetivamente  prestados,  não  se
aguardando o desenlace da ação, tendo em vista que alijado o
advogado da oportunidade de se utilizar de todos os recursos
viáveis para alcançar a vitória no processo.

3. Admite-se o arbitramento dos honorários ainda que pactuado
em  contrato  o  pagamento  de  parcela  dos  honorários
antecipadamente e mais um em percentual sobre o sucesso 

4.  O  acórdão  vergastado  assentou  que  foi  comprovada  a
contratação do advogado mediante pagamento por êxito e que a
quitação  não  se  referia  à  remuneração  pelos  serviços
advocatícios prestados, mas a adiantamentos para distribuição
de ações judiciais. Alterar as conclusões do acórdão impugnado
exigiria  incursão  fático-probatória  e  interpretação  de  cláusula
contratual, em afronta às Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

5.  Não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de
evidenciar  a  inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar
o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente
mantido em seus próprios termos.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.706.395/MT, relator  Ministro  Moura
Ribeiro,   Terceira  Turma,  julgado  em  28/10/2024, DJe  de
30/10/2024.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do
agravo para  conhecer  em parte  do  recurso  especial  e,  nessa
extensão,  negar  provimento.  A  decisão  agravada  analisou  a
questão  da  rescisão  unilateral  de  contrato  de  prestação  de
serviços  advocatícios  com  cláusula  de  êxito,  determinando  o
arbitramento de honorários.

II. Questão em discussão 
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2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  rescisão
unilateral  e  imotivada  de  contrato  de  prestação  de  serviços
advocatícios  com cláusula  de  êxito  justifica  o  arbitramento  de
honorários advocatícios, mesmo sem o implemento da condição
de êxito.

3. A questão também envolve a análise da alegada negativa de
prestação jurisdicional e a necessidade de reexame de provas
para a fixação dos honorários.

III. Razões de decidir 

4. A decisão agravada foi mantida, pois a rescisão unilateral e
imotivada  do  contrato  de  prestação  de  serviços  advocatícios
justifica  o  arbitramento  de  honorários,  conforme  entendimento
consolidado do STJ.

5. Não houve negativa de prestação jurisdicional, uma vez que o
tribunal  de  origem fundamentou  adequadamente  sua  decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito cabível.

6.  A  revisão  dos  critérios  adotados  para  o  arbitramento  dos
honorários demandaria reexame de provas, o que é vedado em
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo 

7. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.800.277/MT, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,   Terceira  Turma,  julgado  em  8/9/2025, DJEN  de
12/9/2025.)

Ante  o  exposto,  conheço  do  agravo  em recurso  especial  para  não
conhecer do recurso especial.

Majoro o percentual  dos honorários sucumbenciais  em 15% (quinze
porcento), devidos pela parte agravante, nos termos do art. 85, § 11, do
CPC. 

Publique-se. Intimem-se.

Na hipótese dos autos, não se configura violação aos arts. 489 e 1.022

do Código  de  Processo Civil,  pois  o  Tribunal  estadual  enfrentou,  de  forma clara,

suficiente e fundamentada, as questões relevantes ao deslinde da controvérsia. 

Assim,  não procede o pedido de ausência  de prestação jurisdicional,

pois não houve omissão, obscuridade ou contradição aptas a macular o acórdão,

ainda que a solução adotada contrarie a expectativa da parte agravante.

Dessa forma,  tendo o  julgado analisado de forma clara  e  precisa  as

questões  trazidas,  não  há  que  se  falar  na  existência  de  negativa  de  prestação

jurisdicional, nos termos do acórdão cuja ementa transcrevo abaixo:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO.  PROCESSUAL
CIVIL.  APELAÇÃO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  PROGRAMA  MINHA
CASA MINHA VIDA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO AOS
ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015. INEXISTÊNCIA.  INÉPCIA  DA
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INICIAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  INTERESSE  DE  AGIR
DEMONSTRADO.  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO
PARA  CONHECER  DO  AGRAVO  E  NEGAR  PROVIMENTO  AO
RECURSO ESPECIAL.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do
agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da  falta  de  impugnação
específica de fundamento decisório. Reconsideração.

2. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022,
II, do  CPC/2015, na medida em que a eg. Corte Estadual dirimiu,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas.

3. As condições para o legítimo exercício do direito de agir devem ser
apreciadas de acordo com a teoria  da asserção,  de modo que sua
averiguação será realizada à luz das afirmações constantes da petição
inicial. No caso dos autos, a petição inicial permite aferir a causa de
pedir e o pedido, o que possibilita a ampla defesa da parte ré, de modo
que não pode ser considerada inepta.

4. Em se tratando de ação que versa sobre o reconhecimento de vícios
construtivos,  não  constitui  requisito  para  a  aferição  do  interesse
processual  a  comprovação  do  encaminhamento  de  requerimento
administrativo daquilo que se postula judicialmente.

5.  Agravo interno provido para,  reconsiderando a decisão agravada,
conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.711.674/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 16/12/2024, DJe de 20/12/2024 - grifos acrescidos).

Nesse sentido, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC,

quando o Tribunal estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os

pontos  relevantes  e  necessários  ao  deslinde da controvérsia."  (AgInt  no  REsp n.

1.899.000 /SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023,

DJe de 23/8/2023).

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.

Ademais,  a  insurgência  recursal  não  pode  ser  conhecida,  pois  a

controvérsia  trazida  à  apreciação  desta  Corte  demanda,  necessariamente,  o

revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos  e  das  cláusulas  contratuais

pactuadas entre as partes,  o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do Superior

Tribunal de Justiça.

Na hipótese dos autos,  observo que o  Tribunal  estadual,  ao julgar  a

demanda, entendeu que (e-STJ fls. 840-842):

Quanto a matéria, de acordo com o §2º, art. 22, da Lei nº  8.906/94,
direito  subjetivo  ao  recebimento  dos  honorários  (convencionais  ou
arbitrados), restam estabelecidos pela simples prestação dos serviços,
independentemente da verba sucumbencial. Senão vejamos:

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na
OAB  o  direito  aos  honorários  convencionados,  aos  fixados  por
arbitramento judicial e aos de sucumbência.
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[...]  §  2º.  Na  falta  de  estipulação  ou  de  acordo,  os  honorários  são
fixados por arbitramento judicial,  em remuneração compatível com o
trabalho e o valor econômico da questão, não podendo ser inferiores
aos estabelecidos na tabela organizada pelo Conselho Seccional da
OAB.

Nesse contexto, resta evidenciada a possibilidade de questionamento
quanto aos pagamentos realizados.

Com  efeito,  no  caso,  infere-se  dos  autos  que  as  partes  litigantes
firmaram contratos  de  prestação de  serviços,  no  quais  se  estipulou
não só os honorários sucumbenciais, como também os contratuais, o
que,  inicialmente,  poderia  dar  a  impressão  de  que  não  haveria
qualquer verba contratual a ser perseguida pela parte contratada.

Ocorre que, os contratos em questão apresentam rol taxativo de atos
processuais  a  serem  pagos,  o  que  evidencia  que  aquele  trabalho
desempenhado que não esteja inserido na referida relação acaba por
não ser remunerado.

Ou  seja,  os  honorários  contratuais  eram  pagos  ao  contratado,  ora
autor, por atos processuais praticados, desde que estivessem inseridos
no  rol  taxativo,  ficando  sem  remuneração  aqueles  porventura
executados e não arrolados pela parte contratante.

Destaca-se  que,  embora  existente  04  (quatro)  Termos  de  Quitação
juntados aos autos pelo banco requerido, devidamente assinados pelo
representante do escritório Galera Mari,  renunciando expressamente
ao  direito  de  qualquer  reclamação  ou  cobrança  de  valores  de
honorários  advocatícios,  formalizados  em e  31/05/2016, 31/03/2017,
23/04/2018 (ID  289224863  -  Pág.  3/8 –  fls.  10/03/2020 523/528),
referidos termos não são claros quanto à estipulação dos critérios para
estabelecer  a  contraprestação  financeira  pelos  serviços  jurídicos
prestados pelo autor a favor do banco réu, tampouco há indicação de
que  referida  renúncia  envolve  as  ações  objeto  desta  demanda  de
arbitramento.

(...).

Nesse contexto, deve-se aferir todo o trabalho realizado pelo autor até
o momento da ruptura, passível de remuneração, de maneira que resta
evidenciado o interesse processual do autor na propositura desta ação
de arbitramento de honorários.

A propósito,  este é o entendimento do Superior  Tribunal  de Justiça,
senão vejamos:

HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  CONTRATO.  DENÚNCIA.
Denunciado  unilateralmente  o  contrato  de  prestação  de  serviço
profissional  de  advocacia  contenciosa,  o  advogado  tem  interesse
processual de promover ação contra quem o contratou, para receber
pelos serviços até ali prestados.

Preliminares de falta de interesse de agir  e de ilegitimidade passiva
afastadas.  Recurso  conhecido  e  provido.  (STJ  -  REsp:  402578  MT
2001 /0192132-8, Relator: Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, Data
de  Julgamento:  T4  -  QUARTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJ
11/06/2002, 12.08.2002 p. 221).

(...).

Assim,  demonstrado  que  os  serviços  remunerados  eram  apenas
aqueles  que  estivessem  vinculados  ao  rol  de  atos  processuais
relacionados pelo banco contratante, não resta dúvida de que o autor
deve  receber  os  seus  honorários  advocatícios  referentes  àqueles
serviços não elencados no contrato.

Documento eletrônico VDA57650405 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 11:58:50
Código de Controle do Documento: ac253c64-045a-433d-9bf7-c7e19845e6ea



Todavia, em que pese serem devidos os honorários advocatícios, fato
é que, em se tratando de arbitramento de honorários, e não de verba
sucumbencial, não incidem as normas que dispõem acerca da fixação
em percentual sobre o valor da causa  e/ou da condenação (Art. 85,
§2º, do CPC), conforme pretende o autor.

Com efeito, sendo certo que o autor faz jus à fixação de honorários
advocatícios, este arbitramento deve observar a extensão da atuação
profissional na defesa do réu, dentre outras peculiaridades, tais como:
a  complexidade  da  causa,  a  dedicação  do  advogado,  o  tempo
despendido,  bem  como  o  com  o  princípio  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade, a fim de recompensá-lo pelo trabalho realizado.

E, conforme se observa dos documentos coligidos aos autos, o autor
desempenhou os trabalhos para os quais foi contratado até a rescisão
do contrato pelo requerido.

Nesse  contexto,  tendo  em  vista  os  documentos  colacionados  pelo
próprio  autor  para  comprovar  o  trabalho  por  ele  desempenhado  e,
observando-se  o  disposto  no  §2º,  do  art.  22,  da  Lei  nº  8.906/94,
entendo  que os honorários advocatícios arbitrados na sentença de R$
4.000,00 (quatro mil reais), devem ser readequados, a fim de promover
a  justa  remuneração  pelo  trabalho  desenvolvido,  nos  autos  do
processo de nº. 0000008-11.2014.8.04.4201, em trâmite na Comarca
de Fonte Boa/AM.

Assim,  por  consequência,  os  honorários  advocatícios  devem  ser
majorados  e,  portanto,  fixados  em  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),
sobretudo porque, como dito, para alguns atos processuais já houve a
respectiva remuneração,  de acordo com o rol  taxativo constante do
contrato firmado entre as partes.

Nesse  contexto,  observo  que  a  revisão  do  entendimento  proferido

pelo Tribunal de origem, no sentido de que: "conforme se observa dos documentos

coligidos aos autos, o autor desempenhou os trabalhos para os quais foi contratado

até a rescisão do contrato pelo requerido." (fl. 842 e-STJ), necessitaria nova análise

das  cláusulas  contratuais  celebradas  entre  as  partes  e  outro  exame do  conjunto

probatório disposto nos autos, providência que é inviável nesta via recursal, diante da

incidência das Súmulas 5 e 7 desta Corte.

Em que pese o não provimento do agravo interno, a sua interposição,

por si só, não pode ser considerada como protelatória, de modo que incabível, por

ora, a aplicação de penalidade à parte que exerce regularmente faculdade processual

prevista em lei (EDcl no AgInt nos EAREsp 782.294/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL

GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 18/12/2017). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.107.029 / MT

Número Registro: 2025/0451334-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10423045120248110041 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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